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Ribamar Coelho

Adv..-do 10AO'P' 'O""-AI

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE

DIREITO DO JUIZADO pSPECIAL CÍYEL E .ÇRItt:~~AL DA
I COMARCA DE CAMPO MAIOR, ESTAlDODW Pl.{\tH~ '
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MARIA DA CONCEICÃOIMENDES CARDOSd, bndildira"solteira\, -- I -- -- I! I I'

CPF n0667.681.44.3-91, 1,\.0 ú°1.808.121/Pl, dorniciliada na' Localidade

Buritizinho, Zona Rural, Campo Maior~PI, CEP.642HO~09, através de seus
advogados e bastante procuradores, ao final assinados, com EscritÓrio Profissional
na Rua Benjamin Constant, noH45 - Centro, Shopping José Paulino de Miranda,

Sala 06, Campo Maior-PI, CEP.64280-000, ONDE RECEBE INTIMAÇ()ES, vem
mui respeitosamente a presença de Vossa Excelência, com fulcro no art.3°, inciso
lI, da Lei Federal n06.194/7 4, c/c a alínea "b", do art.3o, propor a presente

ACAO DE COBRANCA DO SEGURO, .

OBRIGATÓRIO DPVAT i i iI I I !

I

: I 'I: I I
I : '

: Em face da FEDERAL- DE I SEGUROS SIA, pes~oa jurídica, CNPJ

I n033.928.219/0001-04, com domi,cílio na Rua das Palmcira~, nu72 - Botafogo,
iRio de Janeiro-RJ, CEP.22270-070, por seu represemante legal, ale~ando para"
tanto as motivações de fato e de direito a seguir aduzidos:

PRELIMINARMENTE

01. De acordo com o provimento COOE no')4,. bem como o art.544, § 1°, do

CPC com a nova redação dada pela Lei no10. 352/01, o advogado ~e e~a
subscreve autêntica os documentos que acompanham esta petiçã~ i~ial,
não necessitando, assim, a autenticação cartorária.. '

~

O\t}.

~'t\
~Rua Benjamin Constant. n0845-Centro

Shopping José Paulino de Miranda. Sala 06
Campo Maior I Piaui t CEP.64280-000
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Ribamar Coelho

Advog3do IOA8/P, I04l88.A)

SINOPSE FÁTICA

02. Que em data de 12/07/2007, a requ~rentc recebeu da seguradora requcrida
a importância de R$8.235,00(oito mil, duzentos e trinta e cinco reais), a título
de indenização do seguro obrigatÓrio DPVAT, por conta de invalidez
decorrente de acidente de trânsito, conforme se faz provar corr Boletim de

.. Ocorrência em anexo. ! I i
.

I

1

,

l

'

03 N l . - t- I , I ' I J I
. este c lapasao, oram en~regues a segurac ora requcr~( a, l1arfl pagamento
na forma administrativa, a 'seguinte documentação: i '

, ,
a) DUT, RG e CPF da requerentc; , I
b') Comprovante de Resid~ncia;
c) 10Atendimento MédicÓ;
d) Laudo de Exame de Corpo e Delito;
e) Boletim de Ocorrência.

,- o.. .~ ,..

DO DIREÍTO

04. A Lei 6.194de 1'9 de dezembro de 1974, que "disl)Ôessobreseguroobrigatório

de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestreou por sua
carga,a pessoastransp~'rtadasou não". O art.3o, alínea "a" do referido diploma

legal disciplina que "os danps pessoaiscobertospelo seg'LtrPIestabflecido,no art,2°
compreendemas indenizaçõespor morte, invalidez permanente e de~pJsasmédicase

suplementares nos valores que iseseguem por pessoa vitimada:1a) 4dlq~arenta) vezes
o valor do maior salário mínImo do país no caso de morte,:

.
b) Até 40 (

.
quarenta)

I !, r
'vezes o 'valor do. maior salário-mínimo vigente no País - Ino caso' de invalidez
permanente, ...".

05. Entcnde~se como invalidez a perda permanente da funcionalidê:lde de Órgão
ou função, pois vejamos:

"Considera-se invalidez a perda ou redução da funcionalidade de um
membro ou óraão. Essa perda ou redução é i'ndenizada pelo Seguro
Dpvat quando resulta de um acidente causado por veículo e é
permanente, ou' seja, quando a recuperação ou reabilitaÇão da área
afetada é dada como inviável, ao fim do tratamento médico (alta
definitiva). (grifou-se)

.1 i

i

06. O ST] firmou entendimt;nro de que o valor do \segu~o
correspondc a 40(quarenta)~aláriosmínimos, vejamos:! i

I I

iobrigatório
I 1 I
i
r,, i i 'I

"O valor :

.

dO seguro obrigatório deve corre1s

.

ponder a 4

~
arenta)"

salários mínimos. Precedentes. Recurso não conhecid" Sumula, "'-
83/STJ). (STJ, Resp n0152.866-SP, 48 T., rei Min. Ruy o do de

Aguiar, j. 25/3/98). '... '-

\
\ ~

\Rua Benjamin Constant, n0845 - Centro
ShoppingJoséPaulinode Miranda,Sala06
Campo Maior I Piauí I CEP.64280-000
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07. Em sede jurisprudencial o entendimento já se en(.:ontra <.qeverasmente

, , I i' 1,

pacificado no sentido de q~le a fixação em indenização! em s,Uá'rios mínim6s :

não fere a legislação vigente e o qu.a~tum indenizatÓriJ no caso de invalidcz
permane11te.

\ I

I i

Ribamar Coelho
AOv"".do IOAB/.' 104lSB.AI

"COBRANÇA.ACIDENTEDE TRÂNSITO.SEGURO OBRIGATÓRIO
DE VEíCULO. DEBILIDADE PERMANENTE. PERíCIA TÉCNICA.
INEXATIDÃO DO GRAU DE INVALlDEZ. DESNECESSIDADE.
BOLETIM DE OCORRÊNCIA. INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO
ESPECIAL CíVEL REPELIDA. VALOR DA INDENIZAÇÃO
QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MíNIMOS. POSSIBILIDADE. 1) -
Prescinde de prova pericial para averiguação de grau de invalidez o
requerimento de indenização do seguro obrigatório em autos nos
quais há comprovação da ocorrência do acidente automobilístico,
pouco importando ter sido lavrada tardiamente e das lesões de caráter
perman~nte sofridas pela vítima,. 2) - Se osielemento~ de prova dos
autos aliados à verossimilhan a da versão Cio lofendido e de
outras rovas documentais fazem em r ir canlmente o nexo
causal! entre o fato, as lesões e suas! conseaüências.

. desnecéssária: 'se torna a realização; dle perícia técnica. não
havendo.o Que se falar em complexidade 'da matéria probante Que
pudesse afastar a competência do Juizado Especial Cível. 3) - A
simples 1apresentação do boletim de ocoiTência é' suficiente para
pleitear b pagamento, não podendo ficar rla depend~ncia de outras
provas. O boletim é prova "juris tantum". 4)' - Para a caracterização
da invalidez permanente basta a perda ou impotência funcional.
total ou parcial. de um membro ou óraão em caráter definitivo.
após o término do tratamento do paciente. não sendo necessário
aueo acidentado fiQue totalmente impossibilitado de exercer
outros misteres. 5) - O quantum da condenação fixado em salários
mínimos não representa fator social de correção e sim base de
quantificação do montante ressarcitôrio. 6) - Recurso conhecido e
improvido. Sentença reformada".(Apelação n° 1420/2005 - Relator Juiz
MARCONI MARINHO. Julgado em 14 de março de 2006).(grifo nosso)

r--..

,
, : . I

08. A correcão monetária trata-se de ordem Pública como bem defiIiiu o ST}:
, , I I J

'

"CIVIL F- COMERCI~L - NORMA DE ORD~ . PUBLICA -
CORREÇAO MONETARIA. A jurisprudê~cia dp 1STJi pacific°4
entendime!nto no sentido de que a correção monetária'l não sendo um
plus ou acréscimo, mas simples fator de re'posição db valor real da
moeda, e sempre devida, mormente nas dívidas lou ,cobranças,
judiciais. Certo também, segundo ainda referido direito pretoríano, que
as norma's de ordem pública tem aplicação imediata (REsp n. 53342,
Min. Waldemar Zveiter, DJ de 3-2-1997).

II

DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA
09. A indenização referente ao seguro DPVAT é de cunho social, devendo tal

valor amenizar as seqÜelas oriundas do sinistro. No caso em apreço, a
requerente encontra-se impossibilitado de exercer suas atividades

lab(~rativas de forma regula\, prejudicando assim a SllStl'ntabili~ade~e su~

famlhao- -.0 o l , , lI,\'-..

~

....

, '

'o~,

I

iRua Benjamin Constant, n0845 - Centro

'Shopping José Paulino de Miranda, Sala 06
. CampoMaior I Piauí I CEP.64280-000
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Ribamar Coelho
Adv...doIOA8JPI'04I8'.AI

10.No tocante a esse tÓpico, cumpre-nos o dever de enfatizar que é
perfeitamente cabível a antecipação dos efeitos da tutela de mérito em sede

dos Juizados Especiais. Ne~se senrido:
I '

I' ." !

"É com'patívelco~ o rito estabelecidopéIa Lei 90$099/95 a tutela
antecip~da a que alude o art.'173 do C~~" (En~ndiadq n° 6. da 1a
Reunião realizada com os Juizes de va

~
s Cív~is Ie dos Juizados

Especi~is do Rio de Janeiro, dezembro de 1995
.
)'IMarisa Ferreira dos

Santos i- Desembargadora do TRF 3a R g. eex-coordenadora dos
Juizados Federais de SP e MS. in Sinop$eS Jur'iditas. 'Ed. Saraiva,
2004,p~g.99. I

I I

"Art. 273, CPC: O Juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar,
total ou parcialmente, os efeitos da tutela p'retendida no pedido inicial,
desde que, existindo prova inequívoca. se convença da
verossimilhança da alegação e:
I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou
11- fique caracterizado abuso de direito de defesa ou o manifesto
propósito protelatório do réu.

11.Verifica-se, MM;' ]uiz(a), que a 'situação da requerente atende perfeitamente

a todos os requisitos 'espe~ados para a concessão da medida antecipatÓria,

pelo que se busca, antes da,decisão do mérito em sí. t

I

I
.

1
.I I I t

I '
I

12.Assim, diante dos fatos expenclidos, bem comol da d~)Curlentação
apresentada e das jurisprJdências colacionadas nestel petitÓrio, ~erifica-se

I. I' ,;

que a requerente enquadrei-se no Diploma Legal sllpra~ tendo elssiin, direitb
a receber restante da indenização do seguro DPVAT.

DO PEDIDO

13. Por todo o exposto. REaUER a Vossa Excelência. LIMINARMENTE.

determine a reQuerida. para Que, em prazo não superior a OS(cinco) dias,
iunte aos autos cópia de todo o processo administrativo que resultou no
§JNISTRO . N°2007/121835..o1. solJ pena qe mulliLfJ.iária de 02(dois)

:. 'salãrios' míni~os a 's'erem revestidos em favor da reQuerente,' em caso de
descumprimento'; I

'.' I '

I i ! I

14.REaUER ainqa, que se dJe-ne este luízo em iuh!ar prQ@Jn~e aipresente
.' I 'j

a demanda a fim de. ANjIECIP ANDO OS E~TELA, ateor do art.2 3 e se s. do CPC condenar a Seauradora Re uerida a
pae-ar a reQuerent~ a iÁlportância restante do sb2'uro 6uel totalizà

I

B$8.365.00(oito mil. trezentos e sessenta e cinco reais).

1.5.Que se digne aÍ1~daem mandar citar a reqllerida, por AR, para comparecer
.a audiência previaní.ente marcada munida, querendo, de argumentos

colltcstativos que convier, sob pena de revelia quanto à matéria fáti~ ~"

'\'Rua Benjamin Constant, n0845 -- Centro.

Shopping José Paulino de Miranda. Sala 06
Campo Maior I Piaui I CEP.64280-000
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16.A inversão do ônus da prova face à hipossuficiênda da relquerente em
relação à requerida.

17. A condenação ainda em honorários advocatícios na base usual de 20%(vinte
por cento) sobre o valor do pedido;

18. Protesta-se provar o alegado por todos os meios de prova em direito
admitidos, perícia médica simples, depoimento pessoal do representante

legal da requerida, o que fi~a desde já requerido. testenrunh~s, ,
\

locumenros,
etc. ' I i I

, I II I' I'I ,

.: Dá,se a presente causa o vaior de R$16.600,OO(clezesseis ~iL e ;eisçentos reais).!,. "

I i 1I

Termos em que,
--Respert()s~mente,
Pede e espera deferimento.

-'CainroMa \
-. \

(PI),' 03 de novembro de 2008.

José Ribama~,

~
elhO Filho

. \

Aj",,,", (OA"/I'I ~ 04189-AI

I
i
I

! II
I EM TEMPO: ' I

I REQUER a juntada do instrumento procuratÓrio l~aaudiênci~lde cbnblia,,~ão.
! I I
;

Rua Benjamin Constant, n0845 -Centro
Shopping José Paulino de Miranda, Sala 06
Campo Maior I Piauí I CEP.64280-000


